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Artigo 14.º
Alteração fundamental das circunstâncias

1 — O presente Acordo de Cooperação pode ser objeto 
de denúncia ou de suspensão da sua aplicação, no todo 
ou em parte, por qualquer das Partes devido a alteração 
fundamental das circunstâncias.

2 — As Partes podem denunciar ou suspender a apli-
cação do Acordo de Cooperação nos termos do número 
anterior mediante notificação prévia, por escrito, com uma 
antecedência mínima de 60 dias em relação à data, rela-
tivamente, da cessação de vigência ou da suspensão da 
aplicação.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente Acordo entrará em vigor 30 dias após a rece-
ção da última notificação, por escrito e por via diplomática, 
de que foram cumpridos os requisitos de direito interno 
das Partes necessários para o efeito.

Artigo 16.º
Registo

A Parte em cujo território o presente Acordo for as-
sinado submetê -lo -á para registo junto do Secretariado 
das Nações Unidas imediatamente após a sua entrada em 
vigor, nos termos do artigo 102.º da Carta das Nações 
Unidas, devendo, igualmente, notificar a outra Parte da 
conclusão deste procedimento e indicar -lhe o número de 
registo atribuído.

Feito em sete páginas, aos 6 dias do mês de julho de 
2012, em dois exemplares originais na língua portuguesa, 
fazendo ambos os textos igualmente fé.

Pela República Portuguesa:
Dr. José Pedro Aguiar -Branco, Ministro da Defesa 

Nacional.

Pela República de Moçambique:
Eng. Filipe Jacinto Nyusi, Ministro da Defesa Nacional. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 81/2015

Recuperação urgente da Mata Nacional do Buçaco
e sua valorização para o reconhecimento

enquanto Património Mundial da Humanidade

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Proceda, em articulação com a Fundação Mata do 
Buçaco e com a Câmara Municipal da Mealhada, à recupe-
ração dos trilhos e edifícios danificados pelo ciclone que 
se abateu na Mata Nacional do Buçaco no início de 2013 
e à manutenção dos restantes espaços.

2 — Valorize e divulgue o património e a história da 
Mata Nacional do Buçaco a nível nacional e internacional, 
em articulação com a Fundação Mata do Buçaco e com a 
Câmara Municipal da Mealhada.

3 — Promova, depois da recuperação e valorização 
deste espaço, a candidatura da Mata Nacional do Buçaco 
a Património Mundial da UNESCO, em articulação com 

a Fundação Mata do Buçaco e com a Câmara Municipal 
da Mealhada.

Aprovada em 12 de junho de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 82/2015

Recomenda ao Governo a intensificação e prossecução da recu-
peração e valorização da Mata Nacional do Buçaco e do seu 
património, com vista ao seu futuro reconhecimento como 
Património Mundial da UNESCO.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Em articulação com a Fundação Mata do Buçaco 
e com a Câmara Municipal da Mealhada, promova a re-
cuperação e manutenção dos edifícios e dos caminhos 
danificados pelas intempéries de janeiro de 2013.

2 — Potencie a missão da Fundação Mata do Buçaco, 
através da intensificação de protocolos e parceria entre 
o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, 
ICNF, I. P.

3 — Em articulação com a Fundação Mata do Buçaco 
e com a Câmara Municipal da Mealhada, promova a valo-
rização e a divulgação do património botânico, religioso, 
arquitetónico e histórico da Mata Nacional do Buçaco.

4 — Potencie parcerias ao nível do Estado central e local 
com vista à concretização de uma candidatura estruturada e 
sustentável deste território, como fator de desenvolvimento 
local, aos Fundos Estruturais da União Europeia.

5 — Em articulação com a Fundação Mata do Buçaco e 
com a Câmara Municipal da Mealhada, desenvolva todos 
os esforços com vista à formalização da candidatura a 
Património Mundial da UNESCO, e promova a adaptação 
da proposta aos critérios atualmente em vigor.

6 — Pondere a alteração da classificação de ‘Imóvel 
de Interesse Público Nacional’, atribuída em 1943 ao 
Convento de Santa Cruz e em 1996 ao “Palace Hotel até 
à mata envolvente, incluindo capelas e ermidas”, para 
‘Monumento Nacional’.

Aprovada em 12 de junho de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2015/M

Aprova a orgânica da Secretaria Regional
de Agricultura e Pescas

Na sequência da estrutura orgânica do XII Governo 
Regional da Madeira, concretizada nos termos do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, de 12 de maio, foi 
criada a Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, en-
quanto departamento do Governo Regional com competên-
cia nos domínios da agricultura, pecuária, desenvolvimento 
rural, artesanato e pescas.


